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RESPOSTA PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2026 EDITAL N.º 040/2026

OBJETO: Registro de Preços para aquisição de equipamentos de informática visando atender 

as demandas do SENAR-AR/MS e do Centro de Excelência em Bovinocultura de Corte 

Senar MS.

Senhores (as),

Primeiro esclarecimento que se faz necessário:

O SERVIÇO NACIONAL DE APREDIZAGEM RURAL - SENAR-AR/MS, assim como 

todos os Serviços Sociais Autônomos -se aos Regulamentos dessas 

Entidades, que possuem regras próprias e simplificadas para a contratação aquisição de obras, 

bens e serviços.

Contratos, sendo sua aplicação absolutamente facultativa, tendo em vista a inexistência de 

norma jurídica que obrigue tais Entidades a ela se subterrem.

Conclui-se, portanto, que os problemas relacionados a licitação e aos contratos 

administrativos devem ser colmatados à luz do Regulamento de Licitações e Contratos dos 

Serviços Sociais Autônomos. No caso desta Regional, aplica-se o Regulamento de Licitações e 

Contratos do SENAR, revisto e consolidado pela Resolução nº 030/2024/CD, de 02/05/2024 do 

Conselho Deliberativo do SENAR, que deve ser interpretado de acordo com as premissas afetas 

à natureza jurídica privada dos Serviços Sociais Autônomos, em especial à seleção da proposta 

mais vantajosa e garantia da transparência, da isonomia, da ética, da integridade, da 

legitimidade, da eficiência, da celeridade e da objetividade da aplicação dos recursos, práticas 

de controle e de colaboração, bem como o alcance de suas finalidades institucionais.

Não sendo este suficiente, deve-se buscar a solução nas normas de direito civil vigentes e 

nos princípios gerais do direito privado.

DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: Trata-se de análise de pedido de esclarecimento 

protocolado tempestivamente pela interessada Nova Aliança Tecnologia, com relação às 
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disposições editalícias contidas no Pregão em epígrafe, em exercício à faculdade estabelecida 

no item 7.3.9 do Edital n.º 033/2026.

DOS ESCLARECIMENTOS:

Em relação ao subitem 7.3.9 do Edital, solicitamos esclarecimento quanto à inclusão do 

DIFAL/ICMS na proposta apresentada por empresa optante pelo Simples Nacional.

O dispositivo afirma genericamente que empresas sediadas fora de Mato Grosso do Sul devem 

suportar o DIFAL, estimado em aproximadamente 10%. Contudo, o art. 13, § 1º, inciso XIII, alínea 

diferencial nas 

aquisições interestaduais realizadas pela empresa optante, não nas vendas por ela promovidas.

Além disso, o STF, no julgamento do RE nº 1.287.019, Tema 1.093, em conjunto com a ADI nº 

5.469, declarou inconstitucional a cláusula 9ª do Convênio ICMS nº 93/2015, que estendia a 

cobrança às empresas optantes pelo Simples Nacional. A Lei Complementar nº 190/2022 não 

alterou a LC nº 123/2006 para instituir expressamente essa obrigação nas vendas realizadas 

pelo Simples Nacional.

Diante disso, solicitamos que o SENAR-AR/MS esclareça objetivamente:

A estimativa de aproximadamente 10% de DIFAL prevista no subitem 7.3.9 deve ser 

desconsiderada pelas licitantes optantes pelo Simples Nacional, quando realizarem venda 

interestadual ao SENAR-AR/MS na condição de consumidor final não contribuinte do ICMS?

Solicitamos também a confirmação de que a proposta poderá ser formulada sem essa parcela, 

sem desclassificação, retenção ou cobrança posterior.

Caso o entendimento seja pela obrigatoriedade do recolhimento, solicitamos a indicação da base 

legal específica aplicável às empresas optantes pelo Simples Nacional, bem como a confirmação 

da condição do SENAR-AR/MS perante o cadastro de contribuintes do ICMS. 

O SENAR-AR/MS ESCLARECE QUE:

O subitem 7.3.9 do Edital não institui obrigação tributária nem altera o tratamento tributário 

previsto na legislação aplicável às licitantes. Seu objetivo é apenas esclarecer que os valores 

apresentados na proposta comercial deverão contemplar todos os custos necessários ao 

cumprimento integral da contratação, inclusive tributos, encargos e demais despesas 

eventualmente incidentes sobre a operação.

O SENAR-AR/MS é consumidor final não contribuinte do ICMS, não possuindo inscrição 

estadual. Dessa forma, eventual incidência do diferencial de alíquotas (DIFAL) ou de qualquer 

outro tributo deverá ser analisada e observada pela própria licitante, conforme seu 

enquadramento tributário e a legislação vigente que rege suas operações.
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Assim, compete a cada licitante avaliar, sob sua responsabilidade, a correta composição de sua 

proposta comercial, considerando seu regime de tributação, benefícios fiscais, obrigações 

acessórias e demais particularidades fiscais que incidam sobre a operação.

No caso específico das empresas optantes pelo Simples Nacional, o SENAR-AR/MS não realiza 

interpretação individualizada do regime tributário de cada participante nem afasta ou reconhece 

a incidência de tributos previstos na legislação. Caberá à licitante observar a legislação aplicável 

ao seu enquadramento fiscal e apresentar proposta contemplando todos os custos necessários 

à execução do objeto.

O Edital não autoriza a apresentação de proposta com exclusão de custos tributários que sejam 

legalmente de responsabilidade da licitante. Igualmente, não exige o recolhimento de tributo que 

não seja devido pela legislação tributária aplicável ao caso concreto.

Eventual responsabilidade pelo recolhimento do DIFAL, quando existente, decorre 

exclusivamente da legislação tributária vigente e da condição fiscal da licitante, não constituindo 

obrigação criada pelo Edital.

Por fim, reiteramos que o SENAR-AR/MS, na presente contratação, figura como consumidor final 

não contribuinte do ICMS, não possuindo inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS do 

Estado de Mato Grosso do Sul.

Assim, não cabe ao SENAR-AR/MS estabelecer, para fins de formação da proposta de 

preços, a incidência de determinado tributo em desconformidade com a legislação 

tributária aplicável à licitante.

Campo Grande/MS, 07 de agosto de 2026.

Maria Clara Trautwein Rezende
Comissão Permanente de Licitação

(Assinado eletronicamente)

Adilson Almeida dos Santos
Comissão Permanente de Licitação

(Assinado eletronicamente)




